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DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Contrato n° 152 /2021 

Processo n° 50618.001235/2020-91 

Unidade Gestora: SRE/DNIT/PI 

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICO DE 
MOTORISTA QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES E A 
VENEZA SERVICOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA. 

A DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -— DNIT, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° 04.892.707/0013-44, com endereco na AV. Joao XXIII, n° 1316 - NOIVOS - TERESINA/PI - CEP: 64.045-000, 

doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Superintendente Regional, Senhor(a) Eng® José 

Ribamar Bastos, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n° 2@ po - SSP/PI e do CPF n° \ =”. 

e de outro lado a VENEZA SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

11.399.787/0001-22, estabelecida a Av. Santos Dumont, n° 1267, Sala 1102 - ALDEOTA - FORTALEZA/CE, CEP: 

60.150-160, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) Samuel Aragao de Almeida 

Cavalcante, Sdcio Administrador, portador da Carteira de Identidade n° 99@PS9 - SSP/CE ec do CPF n° 
016@D-20, resolvem celebrar o presente Contrato, que sera regido pela Lei n° 8.666, 21 de junho de 1993, 
legislagdo correlata e pelo Edital e anexos do Pregao Eletr6nico n° 00037/2021 (Processo n° 50618.001235/2020-91), 

sob os termos e condigées a seguir estabelecidos: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a execugdo, pela CONTRATADA, de servicos auxiliares na area de 

Transporte (motorista) a serem executados por meio de postos de trabalho especificados, na Superintendéncia Regional 

do DNIT no Estado do Piaui, nas cidades de Teresina, Piripiri, Picos e Floriano, com disponibilizacaéo de trabalhadores 

com dedicag4o exclusiva, estabelecidos no Termo de Referéncia, Anexo I do Edital do Pregaéo Eletrénico n° 

00037/2021, com a finalidade de atender as necessidades da CONTRATANTE. 

1.2, Integram este Contrato, independente de sua transcrigaéo, o Edital de Licitagéo, a Proposta da 

CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo. 

1.3. O presente Contrato regula-se por suas clausulas e pelos preceitos de direito publico, aplicando-lhe, 

supletivamente, os principios da teoria geral dos contratos, as disposigées de direito privado e, em especial, o Cédigo 

Civil — Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Codigo de Defesa do Consumidor — Lei n° 8.078, de 11 de setembro     

de 1990. 

2. CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR DO CONTRATO 

2.1. A CONTRATANTE pagara 4 CONTRATADA, pela execucao do objeto deste Contrato, o valor global de 

R$ 247.787,63 (Duzentos e quarenta e sete mil, setecentos e oitenta e sete reais e sessenta e trés centavos). 

2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da 

CONTRATADA ou incorretamente cotados, serao considerados como inclusos nos precos, nao sendo considerados 

pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer titulo, devendo o servico ser executado sem d6nus adicional a 

CONTRATANTE. 

2.3. Caso haja equivoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a CONTRATADA devera arcar 

com o 6nus decorrente, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente nao seja satisfatorio para o atendimento 
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ao objeto do Pregão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da
Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).

2.4. Os  preços  constantes  da  proposta  anexa  a  este  Contrato  são  de  exclusiva  responsabilidade  da
CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na planilha de
custos e  formação de preços.  Portanto,  em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se
submete, serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação  de  percentual  menor  que  o  adequado:  o  percentual  será  mantido  durante  toda  a
execução contratual;

II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações dos Acórdãos TCU
nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara,
o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento
ou da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de créditos orçamentários
consignados  à  CONTRATANTE,  para  o  exercício  de  2021,  sob  a  seguinte  classificação:  Programa  de  Trabalho
173905/188614; Fonte de Recurso 0150393003.

3.2. Os valores alocados serão distribuídos na(s) seguinte(s) Natureza(s) de Despesa (ND):

I - R$ 21.000,00 na ND 339037.

3.3. A despesa para  os  exercícios subsequentes,  quando for  o  caso,  será  alocada  à  dotação  orçamentária
prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela Lei Orçamentária Anual.

4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA

4.1. Os recursos  necessários  ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente
inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo, correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
35 15/04/2021 21.000,00 339037

4.2. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emitida nova nota de empenho.

4.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa relativa à parte a ser
executada em exercício futuro, serão indicados por meio de termos aditivos ou apostilamentos.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, com eficácia após a
publicação de seu extrato no Diário Oficial da União.

5.2. A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado
por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a
vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados.

5.3. Em  caráter  excepcional,  devidamente  justificado  no  processo  e  mediante  autorização  da  autoridade
superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na forma estabelecida no
art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.

5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços
e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.

5.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.
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5.6. Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE:

I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação;

II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, a CONTRATANTE
expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, dentro de 03 (três) dias, contados do
recebimento da consulta, seu interesse na prorrogação do atual Contrato;

III - se  positiva  a  resposta  da  CONTRATADA,  a  CONTRATANTE  providenciará,  no  devido
tempo, o respectivo Termo Aditivo;

IV - esta resposta terá caráter  irretratável  e,  portanto,  a  CONTRATADA dela não poderá,  após
expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a sua decisão;

V - eventual  desistência  da  CONTRATADA  após  expressa  manifestação  de  interesse  na
prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação de penalidade, nos termos
deste Contrato;

VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse em prorrogar
o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando vontade de prorrogá-lo, fica a critério da
CONTRATANTE,  como  faculdade  e  prerrogativa,  proceder  à  prorrogação  ou  dar  curso  a  novo
processo de licitação.

5.7. A CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea
pela  Administração  Pública,  impedida  de  participar  de  procedimentos  licitatórios  ou  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.

5.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser
promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica.

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

6.1. Deverá ser apresentada uma das formas de garantia previstas no Edital do DNIT, correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor vigente do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, com validade durante a
execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação,
observados ainda os seguintes requisitos:

6.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar
por  caução  em dinheiro ou títulos  da  dívida pública,  seguro-garantia  ou fiança bancária,  sendo que,  nos  casos  de
contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, o valor da garantia deverá corresponder a
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento
dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados;

6.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;

II - prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução
do Contrato;

III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

IV - obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não  adimplidas  pela
CONTRATADA, quando couber.

6.1.3. A modalidade seguro-garantia  somente será aceita se contemplar  todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.1.4. A  garantia  em dinheiro  deverá  ser  efetuada  na  Caixa  Econômica  Federal  em conta  específica  com
correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

6.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

6.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do Contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº
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8.666/1993.

6.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

6.1.8. A garantia será considerada extinta:

I - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, mediante
termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do Contrato; e

II - após o término da vigência do Contrato (Circular SUSEP nº 477, de 30 de setembro de 2013,
art. 8º, inciso I, e SIASG – COMUNICA nº 081380-SLTI/MP, de 1º de setembro de 2014).

6.1.9. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

6.1.10. Deverá haver previsão expressa no contrato e seus aditivos de que a garantia prevista no subitem 19.1
acima somente será liberada mediante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas
decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas,  conforme estabelecido na
alínea “c” do subitem 1.2 do Anexo VII-B da Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG, observada a
legislação que rege a matéria;

6.1.11. Nas contratações de serviços continuados com fornecimento de mão de obra exclusiva, é condição para as
eventuais repactuações a complementação da garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a
proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado;

6.1.12. A  GARANTIA  SÓ  SERÁ  ACEITA  SE  POSSUIR  PREVISÃO  DE  COBERTURA  PARA  O
PAGAMENTO  DE  ENCARGOS  TRABALHISTAS  E  PREVIDENCIÁRIOS  NÃO  QUITADOS  PELA
CONTRATADA;

6.1.13. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento
da  vigência  contratual,  a  garantia  será  utilizada  para  o  pagamento  dessas  verbas  trabalhistas  diretamente  pela
Administração, conforme estabelecido no art. 65 da Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG (versão
atualizada) do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e item 16.12 deste Termo de Referência;

6.1.14. A garantia também poderá ser retida para pagamento de multa contratual, conforme item 16.15 do Termo
de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E METODOLOGIAS
DE EXECUÇÃO

7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência da contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados pela CONTRATADA obedecendo ao disposto
no  respectivo  instrumento  convocatório  e  seus  anexos,  na  Lei  nº  8.666/1993  e  nas  demais  normas  legais  e
regulamentares pertinentes, sendo, ainda, suas obrigações:

8.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

8.3. Selecionar  e  preparar,  rigorosamente,  os  empregados  que  irão  prestar  os  serviços,  encaminhando
profissionais portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo suas funções devidamente registradas
em suas carteiras de trabalho - CTPS;

8.4. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

8.5. Manter  seu  pessoal  uniformizado,  identificando-os  por  meio  de  crachás,  com  fotografia  recente,  e
provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s, caso seja exigido pela legislação vigente;

8.6. Entregar uniformes no prazo, no mesmo quantitativo e materiais especificados no item UNIFORMES;

8.7. Caso a contratada atrase a entrega de uniformes, seu resultado, para fins de estabelecimento de valor de
pagamento, de fatura será mensurado conforme de Índice de Medição de Resultados - IMR anexo, sem prejuízo das
sanções cabíveis;
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8.8. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões
compatíveis com os compromissos assumidos;

8.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas  disciplinares
determinadas pela Administração e pelo pagamento de multas referentes às infrações de trânsito cometidas pelos seus
empregados em veículos Oficiais e não Oficiais à disposição do DNIT;

8.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados,
acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

8.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Administração;

8.12. Instruir  os  seus  empregados,  quanto  à  prevenção  de  incêndios  e  acidentes  de  trabalho  nas  áreas  da
Administração e no veículo;

8.13. Registrar  e  controlar,  juntamente  com o  preposto  da  Administração,  diariamente,  a  assiduidade  e  a
pontualidade de seu pessoal mediante registro de ponto, bem como as ocorrências havidas de acordo com a legislação
vigente;

8.13.1. No caso de falta ao trabalho, a Contratada deverá apresentar empregado substituto no prazo de até 01
(uma) hora após a comunicação, devidamente uniformizado e portando crachá de identificação;

8.13.2. Os profissionais substitutos devem ter a mesma qualificação,competência e experiência dos substituídos,
estando condicionados à aprovação da Contratante;

8.14. A Contratada deverá apresentar acordo de trabalho, coletivo ou individual, no qual  conste regime de
compensação de jornada;

8.15. O controle do cumprimento da carga horária será de inteira  responsabilidade da Contratada,  cabendo
exclusivamente a  esta  a substituição de empregados nas ocorrências de falta,  interrupção no cumprimento da carga
horária e ou solicitação de pessoal, independente da causa;

8.16. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também,
pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais,  resultantes  da  execução  do  contrato,  conforme
exigência legal;

8.17. Observar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios,
objetivando a correta execução dos serviços;

8.18. No momento  da  assinatura  do  contrato  ou  quando solicitado,  AUTORIZAR A ADMINISTRAÇÃO
CONTRATANTE A FAZER O DESCONTO NA FATURA E O PAGAMENTO DIRETO DOS SALÁRIOS E DEMAIS
VERBAS  TRABALHISTAS  AOS  TRABALHADORES,  BEM  COMO  DAS  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS E DO FGTS, QUANDO HOUVER FALHA NO CUMPRIMENTO DESSAS OBRIGAÇÕES
POR PARTE DA CONTRATADA, ATÉ O MOMENTO DA REGULARIZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES
CABÍVEIS;

8.19. A  Contratada  deverá  encaminhar  a  Contratante,  com antecedência  de  30  (trinta)  dias,  a  relação  de
empregados que sairão de férias no período subsequente, assim como, daqueles que irão substituí-los;

8.20. Pagar até  o 5º (quinto)  dia útil  do mês subsequente ao vencido, incluindo o sábado,  os salários dos
empregados,  bem como recolher,  no prazo  legal,  os  encargos sociais  devidos,  exibindo,  sempre  que solicitado,  as
comprovações respectivas;

8.21. Observar os prazos legais e regulamentares na entrega aos seus empregados dos vales transporte e vales
refeição;

8.22. A  Contratada  está  expressamente  proibida,  durante  a  execução  dos  serviços,  de  contratar  servidor
pertencente ao quadro de pessoal do Contratante;

8.23. A  Contratada  não  poderá  fazer  veiculação  de  publicidade  acerca  dos  serviços  a  que  se  refere  este
Contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do Contratante;

8.24. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie,  forem vítimas os seus empregados no desempenho dos
serviços  ou em conexão com eles,  ainda que acontecido em dependência do Contratante,  cujas  providências  serão
adotadas pelo seu proposto;
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8.25. Observar a Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT) e o contrato administrativo quanto ao
valor mínimo de pagamento de salário dos empregados;

8.26. Efetuar pagamento de eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas
(por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito, plano de saúde etc);

8.27. Observar a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos
empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos na legislação trabalhista;

8.28. Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença
levará  ao  pagamento  dos  respectivos  adicionais  aos  empregados.  Tais  condições  obrigam  a  empresa  a  fornecer
determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs);

8.29. A contratada deverá fornecer aos empregados os Equipamentos de Proteção Individual- EPI’s previstos
na legislação trabalhista vigente;

8.30. A contratada deverá fiscalizar o uso de uniformes e EPI´s pelos seus empregados, devendo notifica-los da
necessidade do uso;

8.31. Pelo descumprimento do uso de uniformes e EPI´s cabe a aplicação das penalidades para a contratada
previstas no item SANÇÕES.

8.32. Respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária);

8.33. Entregar  mensalmente  aos  empregados  vinculados  ao  contrato  uma  cópia  do  contracheque  a  cada
pagamento  de  salário  e  prestar  informações  trabalhistas  demandadas  que  disserem  respeito  individualmente  ao
empregado;

8.34. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.35. Cumprimento  das  demais  obrigações  dispostas  na  CLT  em  relação  aos  empregados  vinculados  ao
contrato, inclusive quando da rescisão do contrato de trabalho dos empregados;

8.36. Cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em
dissídio coletivo de trabalho;

8.37. Cumprir as determinações contidas na Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG (versão
atualizada) do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que disciplina a  contratação e execução dos
serviços objeto deste certame;

8.38. A  contratada  de,  no  momento  da  assinatura  do  contrato  ou  quando  solicitado,  deverá  autorizar  a
Administração contratante a fazer a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço – FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores da contratada, observada a legislação
específica;

8.39. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada VIA DEPÓSITO BANCÁRIO
NA CONTA DO EMPREGADO, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração e
apresentar os comprovantes de efetivo pagamento;

8.40. Disponibilizar ao funcionário os valores correspondentes a despesas com diárias, em viagens a serviço,
com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência do evento, observando-se que os valores estabelecidos
neste Termo de Referência, devendo encaminhar ao Fiscal do Contrato o comprovante do respectivo depósito bancário;

8.41. A contratada, no momento da assinatura do contrato, deverá assinar autorização para a Administração
contratante  a  reter,  a  qualquer  tempo,  a  garantia  na  forma  prevista  no  subitem 3.1  do  Anexo  VII-F  da  Instrução
Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG (versão atualizada);

8.42. A contratada  deverá  viabilizar,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  contados  do  início  da prestação  dos
serviços, a emissão do Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados;

8.43. A contratada  deverá  viabilizar,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  contados  do  início  da prestação  dos
serviços, o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, ao sistema da Previdência Social, com o
objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas;

8.44. A contratada deverá oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de
recolhimento sempre que solicitado pela fiscalização;
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8.45. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.46. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

8.47. Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na  condição  de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

8.48. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º- C
do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;

8.49. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante
cessão de mão de obra,  salvo as exceções previstas no § 5º-C do art.  18 da  Lei  Complementar no 123, de 14 de
dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação,
conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006;

8.49.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à
Receita  Federal  do  Brasil,  com comprovante  de  entrega  e  recebimento,  comunicando  a  assinatura  do  contrato  de
prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da
situação de vedação;

8.50. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos
com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.51. Entregar toda a documentação pertinente às obrigações principais e acessórias decorrentes da contratação
do objeto deste Termo de Referência, em especial a documentação referente aos itens PROPOSTA, HABILITAÇÃO,
REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS DOS MOTORISTAS,  FISCALIZAÇÃO,  GARANTIA  e  CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. A contratante deverá cumprir as obrigações previstas em edital e mais:

9.2. Proporcionar todas as  facilidades para que a contratada possa desempenhar  seus  serviços,  dentro das
normas do Contrato a ser assinado e do Edital do Pregão;

9.3. Notificar a contratada por ocorrência de eventuais imperfeições e falhas na prestação de serviços, fixando
prazo para sua correção, se assim não fixar o Edital e seus anexos ou a legislação específica;

9.4. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à execução do objeto;

9.5. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n°
8.666/93,  e  Instrução  Normativa  nº  05  de  26/05/2017  –  SEGES/MPDG  do  Ministério  do  Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão (versão atualizada), que se torna parte integrante do presente instrumento.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,  de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente Fiscalizador do Contrato, na forma do art. 67 da Lei  nº
8.666/1993, do art. 6º do Decreto nº 2.271/1997 e da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP, no que couber.

10.2. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da SELOG/CAF/SRE/DNIT/PI.

10.3. As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  Agente  Fiscalizador  deverão  ser
solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

10.4. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por meio escrito,
sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução da contratação.

10.5. Ao Gestor  e  Agente  Fiscalizador  do Contrato designados pela CONTRATANTE caberá  o ateste  das
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faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação e
seus anexos.

10.6. O  gestor  e  Agente  Fiscalizador  do  Contrato  podem  sustar  qualquer  trabalho/entrega  que  esteja  em
desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

10.7. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções.

10.8. A análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária caberá ao gestor ou ao fiscal do Contrato.

10.9. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas será realizada
com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o Contrato como um todo e não
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado (art. 31,  § 3º,  da
Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP).

10.10. Para  a  efetiva  gestão  e  fiscalização  contratual,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  os  seguintes
documentos:

I - no  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  e  sempre  que  houver  admissão  de  novos
empregados:

a) relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho,
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF),  com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

c) exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

II - até  o  dia  trinta  do  mês  seguinte  ao  da  prestação  dos  serviços  ao  setor  responsável  pela
fiscalização  do  Contrato  dos  seguintes  documentos,  quando  não  for  possível  a  verificação  da
regularidade dos mesmos no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

III - quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos seguintes documentos:

a) extrato  da  conta  do  INSS  e  do  FGTS  de  qualquer  empregado,  a  critério  da  Administração
contratante;

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste
como tomador o órgão ou entidade contratante;

c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou,
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

d) comprovantes  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transporte,  vale  alimentação,  entre
outros),  a  que  estiver  obrigada  por  força  de  lei  ou de  convenção ou  acordo  coletivo de trabalho,
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por
lei ou pelo Contrato;

IV - quando da extinção ou rescisão do Contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no
prazo definido no Contrato:

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente
homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;
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c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado
dispensado; e

d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

10.11. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no subitem “d” do item anterior no prazo de
30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

10.12. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas exigidos
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Administração.

10.13. Quando do encerramento do Contrato, até que a contratada comprove o pagamento das verbas rescisórias
ou que os empregados tenham sido realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção
do Contrato de trabalho, a CONTRATANTE reterá a garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um)
mês de serviço, podendo utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a CONTRATADA não efetuar
os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência contratual.

10.14. Caberá também ao Gestor ou Agente Fiscalizador do Contrato:

I - comunicar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil (RFB) qualquer
irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias.

II - comunicar  ao  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  (MTE)  qualquer  irregularidade  no
recolhimento do FGTS dos trabalhadores terceirizados.

10.15. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

10.16. A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas
ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da
empresa de corrigir a situação.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado após o ateste de serviços, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que
cumpridas todas as formalidades e exigências do Edital e anexos, podendo rejeitar no todo ou em parte os materiais
fornecidos e a execução dos serviços em desacordo;

11.2. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada, que deverá
conter o detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, observado o
pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho, no caso rescisão contratual;

11.3. A Nota Fiscal  ou Fatura deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada da comprovação  da  regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.4. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
a  empresa  contratada  cujos  empregados  vinculados  ao  serviço  sejam  regidos  pela  CLT  deverá  entregar  ao  setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do
domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo
VIII-B da IN n. 5/2017 SEGES/MPDG;

11.5. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período de prestação dos serviços;

e) o valor a pagar; e

f) o destaque  do valor  da retenção de dos tributos  retidos  na  fonte  pagadora  de  demais  despesas
dedutíveis da base de cálculo da retenção;

11.6. Da documentação necessária para emissão do ateste de serviço pelo fiscal do contrato;

11.7. Quando não for  possível  à  contratada a  realização  dos pagamentos  de  salários  e  das  demais  verbas
trabalhistas,  bem como das contribuições  sociais  e  FGTS pela  própria  Administração,  esses  VALORES RETIDOS
CAUTELARMENTE SERÃO  DEPOSITADOS JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO,  com o  objetivo  de  serem
utilizados exclusivamente destas verbas;

11.8. As  Notas  Fiscais  que  forem apresentadas  com erro  serão  devolvidas  à  contratada  para  retificação  e
reapresentação, acrescendo-se,  ao prazo de vencimento,  os dias que se passarem entre a dada da devolução e a da
reapresentação;

11.9. Ocorrerá GLOSA no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando a contratada:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

c) Deixar de executar os serviços objeto da contratação, podendo ocorrer pagamento proporcional ao
efetivamente executado;

11.10. O PAGAMENTO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL, APÓS O ENCERRAMENTO DO CONTRATO, SÓ
SERÁ  AUTORIZADO  MEDIANTE  COMPROVAÇÃO DE  PAGAMENTO  DAS  VERBAS RESCISÓRIAS DOS
EMPREGADOS  E  DA  RESPECTIVA  BAIXA  DAS  CARTEIRAS  DE  TRABALHO  -  CTPS  OU  DE
COMPROVAÇÃO DE REALOCAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS;

11.11. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato;

11.12. O  pagamento  será  realizado  após  recebimento  definitivo  da  parcela  de  serviço  executada,  ato  que
concretiza o ateste da execução dos serviços, mediante análise de relatórios e documentação apresentada;

11.13. Caso seja verificado pelo fiscal do contrato valor divergente na Nota Fiscal com o que fora executado,
este irá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base
no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto, se for o caso;

11.14. Caso a empresa se recuse a emitir nova Nota Fiscal, em caso de glosa, será pago o valor atestado pelo
fiscal e recolhidos os tributos totais, conforme legislação tributária vigente;

11.15. A contratada deverá enviar as Notas Fiscais/cobrança dentro do exercício financeiro correspondente para
que se providencie o empenho obedecendo ao Princípio da Competência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

12.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, desde que haja
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

12.2. A  CONTRATADA,  em  decorrência  de  aumento  ou  diminuição  quantitativa  do  objeto  licitado,  e
obedecendo-se as condições inicialmente previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e  cinco por cento)  do valor inicial
atualizado do Contrato.

12.3. Fica facultada, entretanto,  a supressão além do limite acima estabelecido, mediante consenso entre os
contratantes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO

13.1. Os contratos poderão ser alterados unilateralmente pela Administração nos termos do art. 65 da Lei nº
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8.666/93, em especial para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato;

13.2. Serão observadas as disposições dos art. 53 e seguintes (Subseção VI - Da Repactuação e do Reajuste de
Preços dos Contratos) da Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG do Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão (versão atualizada) ou de outra Instrução Normativa que vier a substituí-la;

13.3. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, será utilizada nas contratações de serviços
continuados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo de um
ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir;

13.4. A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade disposta no
caput, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato,  é direito do contratado e não poderá alterar o equilíbrio
econômico  e  financeiro  dos contratos,  conforme estabelece  o  inciso XXI do art.  37 da Constituição da  República
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta;

13.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias, em respeito ao princípio
da anualidade do reajuste  dos preços da contratação,  podendo ser  realizada em momentos  distintos  para discutir  a
variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão
de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço;

13.6. Quando a contratação envolver mais  de  uma categoria profissional,  com datas-bases  diferenciadas,  a
repactuação deverá ser dividida em tantos quanto forem os Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho
das categorias envolvidas na contratação;

13.7. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de
Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos;

13.8. O interregno mínimo de um ano para a primeira repactuação será contado a partir:

a) Da data limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em relação aos custos
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos
necessários à execução do serviço; ou

b) Da data do Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalente vigente à época da
apresentação  da  proposta  quando a  variação  dos  custos  for  decorrente  da  mão  de  obra  e  estiver
vinculada às datas-bases destes instrumentos.

13.9. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que
deu ensejo à última repactuação;

13.10. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica
da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo Acordo,
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da
repactuação;

13.11. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho,
observado o disposto no art. 6º da Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG (versão atualizada);

13.12. A variação  de  custos  decorrente  do  mercado somente  será  concedida  mediante  a  comprovação  pelo
contratado do aumento dos custos, considerando-se:

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;

b) As particularidades do contrato em vigência;

c) A nova planilha com variação dos custos apresentada;

d) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros
equivalentes; e

e) A disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.

13.13. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos;

SEI/DNIT - 7978701 - Contrato https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir...

11 of 14 20/04/2022 14:53



13.14. As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando
coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento;

13.15. O prazo  para  análise  da  repactuação  ficará  suspenso  enquanto  a  contratada  não  cumprir  os  atos  ou
apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos custos;

13.16. O contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada;

13.17. As repactuações a que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato
serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato;

13.18. Os novos valores  contratuais  decorrentes das  repactuações terão suas vigências  iniciadas da seguinte
forma:

a) A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação, como regra geral;

b) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade e
para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) Em data  anterior  à  ocorrência  do  fato  gerador,  exclusivamente  quando a  repactuação  envolver
revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de Acordo, Convenção ou
Dissídio Coletivo de Trabalho, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em
repactuações futuras.

13.19. Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a motivaram e
apenas em relação à diferença porventura existente;

13.20. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.21. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas mesmas
condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do
início da contratação, conforme determina o inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;

13.22. Caso seja devido algum reajuste em sentido estrito, será procedido conforme Instrução Normativa do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão vigente por ocasião da demanda.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

14.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
no art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

14.2. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto os amigáveis, como os determinados por ato unilateral da
CONTRATANTE, serão formalmente motivados, asseguradas, à CONTRATADA, na segunda hipótese, a produção de
contraditório e a dedução de ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da intenção da CONTRATANTE
para que, se o desejar, a CONTRATADA apresente defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento
e, em hipótese de desacolhimento da defesa, interponha recurso hierárquico no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da
intimação da decisão rescisória.

14.3. Quanto à sua forma a rescisão poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a Administração.

III - judicial, nos termos da legislação.

14.4. Em conformidade  com  o  disposto  no  art.  34,  §  4º,  da  Instrução  Normativa  nº  2/2008-SLTI/MP,  o
descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada,  sobretudo quanto às obrigações e
encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e
na  legislação  vigente,  podendo  culminar  em  rescisão  contratual,  conforme  disposto  nos  arts.  77  e  87  da  Lei  nº
8.666/1993.

14.5. Quando da rescisão contratual, a fiscalização do Contrato verificará o pagamento pela CONTRATADA
das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de
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serviços, sem que ocorra a interrupção do Contrato de trabalho.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA PARA A QUITAÇÃO
DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTA

15.1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de
que tratam o art.  18,  §1º,  I,  da Instrução Normativa nº 05 de 26/05/2017 – SEGES/MPDG (versão atualizada) do
Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão,  especificados  no  item 19  do  Edital  e  anexos  da  referida
Instrução Normativa, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por
meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta
vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa.

15.2. RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

15.2.1. Os  valores  provisionados  serão  discriminados  conforme  tabela  abaixo,  podendo  ser  alterados  por
Instrução Normativa do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM

13º Salário (gratificação de Natal) 8,33%

Férias e Abono de Férias 12,10%

Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 5,00%

Subtotal 25,43%

Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 7,39% 7,60% 7,82%

Total 32,82% 33,03% 33,25%

15.2.1.1. Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100.

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de Risco de Acidente do Trabalho (RAT),
prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO
EDITAL E À PROPOSTA

16.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;

II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;

III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;

IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

16.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:

I - do Edital do Pregão Eletrônico nº 00037/2021 e seus anexos;

II - da proposta homologada da CONTRATADA.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
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17.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o
5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma
prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

18.1. Fica  eleito  o  foro  da  Seção  Judiciária  da  Justiça  Federal  de  TERESINA/PI  para  dirimir  quaisquer
questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre  si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s)
anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.

CONTRATANTE

(Assinado Eletronicamente)

Engº José Ribamar Bastos

Superintendente Regional DNIT/PI

CONTRATADA

(Assinado Eletronicamente)

Samuel Aragão de Almeida Cavalcante

_____________________________

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por Samuel Aragão de Almeida Cavalcante, Usuário Externo, em
19/04/2021, às 15:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Bastos, Superintendente Regional no Estado do Piauí, em
19/04/2021, às 16:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩps://sei.dnit.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 7978701 e o código CRC 15F94FBB.

Referência: Processo nº 50618.001235/2020-91 SEI nº 7978701

Av. João XXIII, 1.316
CEP 64.045-000
Teresina/PI |
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